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Após o rompimento da barragem do 

Córrego do Feijão, em Brumadinho, a Lei 
Federal 14.066, de 2022, e a Lei Estadu-
al 23.291, de 2019, “Mar de Lama nunca 
mais” obrigam todas as mineradoras, 
sem exceção, a descaracterizar suas bar-
ragens construídas pelo método alteada 
a montante. A maioria das mineradoras 
estão cumprindo os prazos, mas a MGB, 
mineradora responsável pelas barragens 
localizadas na área de amortecimento do 
parque da Serra do Rola Moça, está en-
contrando resistência. 

É que alguns representantes de movi-
mentos políticos e ambientais estão con-
tradizendo o parecer técnico de auditorias 
independentes que realizaram estudos 
aprofundados sobre o manejo do rejeito 
nas barragens. Por isso, representantes do 
Copam e da Zeladoria do Planeta decidi-
ram entrar em cena para conferir os pare-
ceres do projeto de descaracterização das 
barragens da Mina de Casa Branca.    

De fato, os estudos mostraram minu-
ciosamente e de forma exaustiva a invia-
bilidade técnica para as três alternativas 
que manteriam o rejeito na mesma área 
durante o processo de descaracterização, 
evitando que o volume de rejeito fosse es-
coado para fora do parque.    

No entanto, a polêmica cresceu após 
uma reportagem do Jornal Hoje, da Glo-
bo, quando um professor do IFE endos-
sou as soluções de leigos sobre o tema. O 
fato é que as barragens não estão secas há 
muitos anos como a� rmou o entrevistado 
da Globo. Por isso, elas não devem e não 
podem � car como estão, em termos técni-
cos e legais. Apesar de não terem água na 
superfície, alguns instrumentos registram 
a presença de água dentro das barragens.

 De acordo com as regras da Fundação 
Estadual de Meio Ambiente (FEAM), a 
análise de estabilidade de uma barragem é 
complexa e somente especialistas da área 
podem emitir parecer. 

A SEGURANÇA DAS BARRAGENS 
A Mina de casa Branca está desativada 

há mais de 20 anos. No entanto, as barra-
gens B1 e B2, da MGB, localizada próximo 
ao Mirante dos Veados, na Serra do Rola 
Moça, estão em constante monitoramen-
to e manutenção para evitar rompimento.  
Em 2020, após a legislação exigir as análi-
ses de liquefação, foi constatado que os re-
jeitos que compõem as barragens da MGB 
são suscetíveis à liquefação, por isso a bar-
ragem B1 entrou em nível de emergência 
1. Após uma obra complexa em 2021, a 
barragem B1 saiu do nível de emergência 
e novos instrumentos mais profundos exi-
gidos por lei para atestar a estabilidade das 
barragens foram instalados e descobriu-se 
que existe a presença de água.

PRINCIPAIS DÚVIDAS DA 
COMUNIDADE

A mina de Casa Branca será reativada?
Não. A MGB implementará o projeto 

de descaracterização das barragens b1 e 
b2 da Mina de Casa Branca em conformi-
dade com a Lei Federal 14.066, de 2022, 
e a Lei Estadual 23.291, de 2019, “Mar de 
Lama Nunca Mais”.

A Mina de Casa Branca localizada na 
área de amortecimento do parque Rola 
Moça conta com duas grandes estruturas: 
a Barragem B1, que ocupa uma área de 13 
mil e 400 metros quadrados, e a B2, que 
ocupa uma área de 27 mil e 600 metros 
quadrados. Ambas estão desativadas há 
mais de 20 anos. No entanto, para evitar 
rompimento e atendendo à legislação vi-
gente, a MGB deve executar ações de mo-
nitoramento e manutenção das barragens. 

A comunidade está sendo ouvida no 
processo de descaracterização das bar-
ragens pela MGB?

Sim. A MGB contratou uma con-
sultoria ambiental no ano de 2023 para 
elaborar um projeto de educação am-
biental que envolve a participação da co-
munidade de Casa Branca no processo 
de descaracterização. O projeto é uma 
das exigências que constam no Termo 
de Ajustamento de Conduta (TAC), � r-
mado entre a mineradora, órgãos am-
bientais e o Ministério Público Estadual 
e Federal. Centenas de moradores foram 
ouvidos em entrevistas e o projeto � nal 
elaborado pela empresa contratada foi 
anexado nos altos para aprovação do 
Ministério Público Estadual (MPE). 

A MGB vai ganhar milhões com a reti-
rada do rejeito?

Não. O rejeito não tem o mesmo valor 

de mercado que o minério de ferro co-
mercial. Trata-se de um material com bai-
xo teor de ferro, que exige bene� ciamen-
to complexo e apresenta valor comercial 
muito reduzido, quando existe.

O processo de descaracterização 

das barragens envolve custos altíssi-
mos, incluindo:
1. Obras de engenharia civil e geotécnica;
2. Monitoramento ambiental e da 

fauna;
3. Equipamentos especializados;
4. Transporte e destinação segura do 

material;
5. Compensações ambientais, entre 

outros.
A retirada do rejeito é uma exigência 

legal prevista na legislação federal e no 
TAC � rmado com o Ministério Público. 
Portanto, não se trata de uma atividade 
comercial e sim de uma obrigação am-
biental e de segurança.

O Ribeirão Catarina corre risco 
de ser contaminado durante a desca-
racterização?

Não. O projeto prevê a implantação 
de bacias de contenção adicionais, com-
plementando a estrutura já existente da 
Barragem B3, originalmente construída 
para reter os sedimentos � nos prove-
nientes das barragens B1 e B2.

Caso necessário, o sistema também 
contempla a possibilidade de bombea-
mento controlado das bacias de conten-
ção, como medida preventiva para evi-
tar qualquer risco de contaminação dos 
mananciais da região. Essas ações fazem 
parte do conjunto de medidas de segu-
rança e controle ambiental adotadas no 
processo de descaracterização.

O que é rejeito de minério?
Rejeito de minério é o resto que sobra 

depois de tirar o metal das pedras na mi-
neração. Este resíduo que sobra é deposi-
tado em barragens que podem ser cons-
truídas de três formas: a montante (a mais 
perigosa), a jusante e linha de centro.  

O que é o Método a montante?

 É um tipo de construção de 
barragens de rejeitos (resíduos da 
mineração).

 As elevações da barragem são 
feitas sobre os próprios rejeitos 
previamente depositados, em 
direção à montante (isto é, no 
sentido do reservatório).

 Ou seja, a própria “base” das 
elevações futuras é formada por 
material solto e, muitas vezes, 
instável.

Por que as barragens 
construídas pelo método a 
montante são perigosas? 

1. Fundação instável: A estrutura 
cresce sobre rejeitos não 
consolidados, o que reduz a 
resistência ao longo do tempo, 
principalmente se houver presença 
de água.

2. Maior risco de liquefação: Em 
caso de sismos, chuvas intensas 
ou infi ltração, os rejeitos podem se 
comportar como líquido, levando 
ao colapso da estrutura.

3. Difícil drenagem: Rejeitos retêm 
água, o que aumenta a pressão 
interna e favorece rupturas.

4. Manutenção complicada: 
Requer monitoramento constante 
e intervenções técnicas, muitas 
vezes negligenciadas.

A presença de barragens 
à montante dentro de 
uma unidade de 
conservação representa 
um passivo ambiental e 
de segurança inadmissível. 
Portanto a retirada do material é 
um passo necessário para eliminar 
esse risco e permitir a recuperação 
ambiental da área.
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A Zeladoria do Planeta traz a publicidade 

da posse o� cial da Sra. Maria Elvira, ícone da 
Política Mineira, como Conselheira Emérita 
da nossa Instituição. A posse aconteceu com 
a presença da diretoria e conselho da Zelado-
ria do Planeta, representadas por Fernando 
Benício - Diretor Presidente, Gustavo Bleme 
- Vice-presidente, Silvania Cecília, Paulo Me-
deiros, Denisa Monteiro - Conselheiros, na 
Casa dos Anjos que compõe o conjunto arqui-
tetônico do patrimônio mundial na Lagoa da 
Pampulha, onde em breve acontecerá a ceri-
mônia presencial da entrega do Prêmio Gestão 
Ambiental/2025, organizado pela Associação 
Ambiental e Cultural Zeladoria do Planeta.
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“A COISA TÁ PRETA”
Usada para indicar algo ruim, a 

expressão associa a cor preta a si-
tuações negativas, reforçando um 
imaginário de que o que é “preto” 
é rum, perigoso ou indesejado. Ao 
repetir isso, se reforça o racismo es-
trutural que liga as pessoas negras à 
marginalidade.

“INVEJA BRANCA”
A ideia de que existe uma “inve-

ja boa” e que ela é “branca” parte do 
pressuposto de que o branco repre-
senta pureza, paz e bondade. Isso 
reforça o binarismo racial que colo-
ca o branco como positivo e o preto 
como negativo, perigoso ou inferior.

“SERVIÇO DE PRETO”
Essa expressão surgiu no perío-

do escravocrata para desqualificar 
o trabalho feito por pessoas negras 
escravizadas. Até hoje, ela carrega 

a ideia de que algo mal feito, sujo 
ou desorganizado tem relação com 
a população preta.

“PRETO DE ALMA BRANCA”
A frase é usada como elogio ra-

cista, como se uma pessoa negra 
fosse “melhor” por se comportar 
como uma pessoa branca. Isso apa-
ga a identidade negra e associa vir-
tudes à branquitude, reafirmando o 
racismo como estrutura de valor.

O RACISMO MORA NOS 
DETALHES (E NAS PALAVRAS)

Não basta não ser racista. É pre-
ciso rever expressões e hábitos que 
aprendemos sem questionar. Pala-
vras constroem imaginários e mol-
dam comportamentos. Reeducar a 
linguagem é parte do compromisso 
com a luta antirracista.

Fonte: Dicionário da Escravidão e 
Liberdade, UERJ
Referência complementar: ONU Brasil 
– Linguagem e Racismo, 2021.
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A Zeladoria do Planeta dá publicidade a sua 
participação do Plantio de árvores em Igarapé, mu-
nicípio produtor de água da região metropolitana 
de BH, presentes o Secretário de meio ambiente 
Pedro Américo e a sua equipe de trabalho.

A Zeladoria também se fez presente através 
do diretor Paulo Medeiros na Semana de Meio 
ambiente de Belo Horizonte. Na oportunidade, 
ressaltou a importância da preservação do meio 
ambiente com o Prefeito Álvaro Damião.
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Organizado pelo 
Instituto Espinhaço, o 
Seminário Águas para 
o Futuro, preparató-
rio para COP 30 con-
tou com a presença de 
ícones do meio am-
biente e também da 
Zeladoria do Planeta



ADAC
ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES

E AMIGOS DA CIDADANIA

COM RESPONSABILIDADE AMBIENTAL:

@fotoderuabh

0800-061-8080

(31) 98520-1211

193 190

DENUNCIE CRIMES
AMBIENTAIS LIGUE:
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A Zeladoria do Planeta esteve presente, no 
dia 10 de maio de 2025, na 2ª edição do Máxima 
Fashion Week, um evento que tem como propósito 
promover a cultura por meio da moda, valorizando 
a criatividade e oferecendo visibilidade a novos es-
tilistas que estão iniciando no mercado e buscando 
espaço para apresentar suas marcas autorais.

Ao longo de um dia inteiro de programação, di-
vidido em cinco blocos temáticos, o evento reuniu 
12 novos talentos da moda e atraiu um público � u-
tuante de, aproximadamente, 700 pessoas. Mais do 
que um des� le, o Máxima Fashion Week se conso-
lidou como uma plataforma de inclusão, inovação 
e diversidade.

O evento foi idealizado e realizado pela empre-
sa Máxima Talents, com co-realização da Aliança 
Nacional LGBTI+, por meio das coordenações de 
Minas Gerais e de Belo Horizonte. A iniciativa con-
tou com o apoio da Zeladoria do Planeta e da Se-
cretaria de Estado de Cultura e Turismo de Minas 
Gerais (SECULT).

���������������¡¢£
A marca mineira Belício, comandada pelo jovem 

estilista Eric, vem conquistando espaço no cenário 
da moda com uma proposta ousada e consciente: 
unir so� sticação, conforto e sustentabilidade em pe-
ças atemporais. Inspirada por nomes como Ronal-
do Fraga e Glória Coelho, a marca aposta em uma 
“alfaiataria tropical”, criando roupas elegantes, leves 
e fáceis de vestir, voltadas para um público que valo-
riza autenticidade e propósito.

Desde a escolha dos tecidos, o trabalho da Be-

lício revela um compromisso com o meio ambien-
te. A marca utiliza materiais reciclados, orgânicos e 
tecnológicos, com destaque para tecidos que incor-
poram garrafas PET, algodão reaproveitado e � bras 
naturais como linho e seda. A produção prioriza 
fornecedores éticos e busca reduzir o impacto am-
biental desde a origem do � o até o acabamento � nal.

O processo criativo é intuitivo e sensível: Eric co-
meça pelas texturas e cores disponíveis no universo 
dos tecidos sustentáveis e desenvolve suas coleções a 
partir das emoções do momento. Cada lançamento, 

como as coleções Conquista e Je t’aime, carrega uma 
narrativa poética e afetiva, abordando temas como 
amor, autoconhecimento e realização de sonhos.

Mais do que vender roupas, a Belício propõe 
uma nova forma de consumo: consciente, duradou-
ra e conectada com o mundo. A marca já atrai um 
público diverso e engajado, formado por pro� ssio-
nais da educação, da psicologia e das artes — pesso-
as que buscam vestir não só estilo, mas também va-
lores. Para Eric, o futuro da moda é coletivo, criativo 
e, acima de tudo, sustentável.
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A Associação Ambiental e Cultural 
Zeladoria do Planeta trás publicidade da 
entrega oficial do PGA Prêmio Gestão 
Ambiental ao BDMG na pessoa de seu pre-
sidente Gabriel Viégas Neto, pelo proces-
so voluntário de descarbonização de seus 
impactos do ano de 2024 com plantio de 
mudas no Parque Estadual Serra Verde a 
equipe de Meio Ambiente do BDMG tam-
bém participou da entrega representadas 
por Cinthia Bechelaine e Glaucia Silva. 
O projeto ainda está concorrendo ao des-
taque do ano!

Ênio Fonseca Participando do Semi-
nário de Direito Ambiental da UBAA E 
Centro Universitário Dom Helder, em 
Belo Horizonte.

�
� ����������
A Zeladoria do Planeta participou no último dia 

20/05/2025 da Reunião Ordinária do CODEMA de Mariana. 
Na oportunidade conheceu o novo Secretário de Meio Am-
biente, Alexandre Carneiro que conduziu a reunião.
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A Zeladoria do Planeta dá publicidade a sua 

participação no dia do Meio Ambiente no hospi-
tal Santa Rita, referência em baixa e média com-
plexidade na região do Barreiro. Na oportunidade 

fomos recebidos pelo Dr Reginaldo, pela equipe 
de assistência e pela assessoria de comunicação 
e palestramos sobre o tema: Onde há cuidado, a 
vida floresce.
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A Associação Zeladoria do Planeta da publicidade da realiza-
ção de visita técnica na mina Várzea dos Lopes divisa dos municí-
pios de Itabirito e Moeda para veri� car a situação das obras para 
contenção das encostas que margeiam a o monumento natural e 
as operações para segurança ambiental

A Zeladoria do Planeta, na condição de conselheira do COPAM, realizou visita técnica 
na empresa Belocal na cidade de Matozinhos em Minas Gerais.
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A Associação Zeladoria do Planeta 
da publicidade da realização de visita téc-
nica para conhecer os procedimentos das 
brigadas de incêndio da Ipê Mineração e 
da COPASA, visto a proximidade do pe-
ríodo crítico dos sinistros em MG. Agra-
decemos a receptividade e parabenizamos 
pelo compromisso das empresas com o 
meio ambiente!
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Originalmente o ramal ferroviário 
implementado pela MBR no período de 
1967/1972, constituído de 11 km desde 
a Mina de Águas Claras na parte leste 
da Serra do Curral (Município de Nova 
Lima) até a Estação de Ibirité, havia sido 
responsável pelo escoamento de aproxi-
madamente 350 milhões de toneladas 
de minério de ferro até o Porto da Ilha 
de Guaíba no Estado do Rio de Janeiro. 
Com o fechamento da Mina de Águas 
Claras (2008/2009) parte deste trecho de 
5,2 km foi devolvido pela MBR à União 
(o trecho ferroviário a partir da região de 
Olhos d’Água se encontra em operação 
pela MRS, com transporte de minério 
da VALE). Esta faixa de servidão possui 
uma área da ordem de 400.000 m2, � can-
do sujeita durante 17 anos a total degra-
dação física, roubo de trilhos e dormen-
tes e principalmente invasões.

Mediante a Ação Civil Pública 
nº 1010301-98.2022.4.01.3800, foi 
assinado ACORDO em 25/07/2024 
por representantes do Ministério 
Público de Minas Gerais (MPMG), 
Ministério Público Federal (MPF), 
União, Estado de Minas Gerais, 

Municípios de Belo Horizonte e 
Nova Lima, Agência de Desenvolvi-
mento da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte e Instituto Estadual 
de Florestas, busca proteger áreas 
atualmente pertencentes à União, 
que veio a atender aos principais 
objetivos, como, área de lazer e in-
tegração urbana e ambiental com 
reposição vegetal, conservação de 
trilhos históricos e implantação de 
infraestrutura de melhoria da mo-
bilidade urbana e regional.

A Prefeitura de Nova Lima res-
ponsável inicialmente pela elabora-
ção do projeto conceitual do Parque 
Linear através do respectivo Estudo 
de Viabilidade Ambiental (EVA) 
contratado com a empresa VIAVOZ, 
após as diversas reuniões setoriais e 
audiências públicas realizadas em 
Nova Lima (novem bro 2024) e Belo 
Horizonte (abril 2025) coordenadas 
pela SPU e Agencia de Desenvolvi-
mento da RMBH, e mais recente-
mente com o apoio da Prefeitura de 

Belo Horizonte e do Governo de Mi-
nas Gerais tem sido possível abordar 
esses diversos objetivos, possibilitan-
do a compilação de novas ideias e as-
pectos que visem o aprimoramento 
do arranjo e projeto de� nitivo a ser a 
partir de agora elaborado.

O importante é que haja de ime-
diato a capacidade e o esforço técni-
co no sentido de harmonizar e apri-
morar as demandas socioambientais 
das comunidades dessas regiões, 
quanto ao uso do parque de lazer, o 
equacionamento das estruturas de 
melhoria da mobilidade urbana de 
Nova Lima e consequentemente de 
Belo Horizonte, e a preservação da 
linha férrea, integrando num futuro 
alternativa de transporte alternativo 
modal de pessoas. 

Façamos votos que, através do 
bom entendimento, que os dos 
projetos detalhados de engenharia 
levem em conta, além ganhos subs-
tanciais de sustentabilidade para o 
Parque Linear, permitam interven-
ções que venham a desafogar o ca-
ótico e estressante � uxo de trânsito 
da MG-30, para os moradores Nova 
Lima e Belo Horizonte, contribuin-
do pela melhoria da mobilidade de 
toda a área sul da RMBH.
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O Brasil está diante de uma en-
cruzilhada histórica. No mesmo 
ano em que sedia a COP 30, maior 
conferência climática do planeta, o 
país se vê às voltas com uma deci-
são que pode comprometer décadas 
de avanços na transição energética e 
no combate às mudanças climáticas. 
A possível derrubada dos vetos pre-
sidenciais à Lei das Eólicas O� shore 
(Lei 15.097/2025) representa uma 
ameaça real à sustentabilidade am-
biental, à competitividade econômica 
e ao futuro energético do Brasil.

Se esses vetos forem derrubados, o 
impacto será enorme. Estudos apon-
tam aumento de R$ 20 bilhões por 
ano na conta de energia até 2050, re-
� etindo em tarifas mais altas para to-
dos. A conta de luz pode subir até 9%, 
elevando também o custo de produ-
tos essenciais, como alimentos, trans-
porte e material escolar.

O prejuízo ambiental é igualmente 
alarmante. A reinserção desses incen-
tivos resultaria em uma emissão adi-

cional de 250 milhões de toneladas de 
CO2 até 2050, agravando a crise cli-
mática e ferindo os compromissos do 
Brasil com o Acordo de Paris.

Que sinal enviaremos ao mundo 
se, enquanto prometemos liderar a 

transição energética, retrocedemos 
ao favorecer fontes fósseis? A credi-
bilidade internacional do Brasil, sua 
capacidade de atrair investimentos 
verdes e de manter uma indústria 
competitiva estão em jogo.

O Brasil tem todas as condições 
de ser protagonista na transição ener-
gética: abundância de fontes renová-
veis, tecnologia e capacidade técnica. 
Mas isso só será possível se � zermos 
as escolhas corretas hoje. Ceder a in-
teresses que estimulam energia cara 
e poluente é abrir mão de um futuro 
sustentável, competitivo e justo.

Manter os vetos é escolher o lado 
certo da história — o lado da energia 
limpa, da competitividade, do desen-
volvimento sustentável e do compro-
misso com as futuras gerações.
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OPINIÃO | Por: TÂNIA SANTOS – Gerente de Energia da FIEMG

Tânia Santos
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